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1. INTRODUÇÃO 

Em 2016, o SIMPLEX, que é o programa emblemático da política de modernização administrativa 

em Portugal, voltou como um programa nacional único com medidas que têm como objetivo central 

tornar mais simples a vida dos cidadãos e das empresas na sua interação com os serviços públicos, 

contribuindo para uma economia mais competitiva e uma sociedade mais inclusiva. 

Assim, concretizando uma medida constante do Programa SIMPLEX +, o Decreto-Lei n.º 72/2018 

de 12 de setembro procede à criação do Portal Nacional de Fornecedores do Estado (Portal), no 

âmbito da contratação pública, com a finalidade de simplificar e agilizar, mediante o recurso a 

meios digitais, os procedimentos de verificação e comprovação da inexistência de impedimentos à 

contratação previstos no Código dos Contratos Públicos, bem como da confirmação da situação 

tributária e contributiva dos fornecedores, para efeitos de pagamentos relacionados com contratos 

públicos.  

O Portal pretende ser ainda um instrumento de prevenção contra o crime de corrupção e outros 

crimes conexos, pelo incremento da transparência nos procedimentos de formação de contratos 

públicos. 

Com efeito, determina o n.º 4 do seu Artigo 1.º que “O Portal permite, ainda, estruturar um catálogo 

de fornecedores do Estado, por tipo de bens, serviços ou obras a realizar.” 

Na senda do referido Decreto-Lei, foram definidos níveis diferenciados de acesso à informação 

registada no Portal Nacional de Fornecedores do Estado, aprovados pelo Governo português pela 

Portaria n.º 52/2021 de 9 de março, que clarificou o âmbito dos destinatários. 

O propósito essencial deste Manual, especialmente dirigido às Entidades Adjudicantes e Cidadãos 

é o de constituir um instrumento orientador através da descrição do processo de registo e 

navegação no portal, detalhando as suas principais características e funcionalidades e respetivas 

instruções passo a passo de preenchimento, de modo a capacitar todos os potenciais utilizadores 

da correta utilização do Portal Nacional de Fornecedores do Estado. 

 

1. INTRODUÇÃO 



 

 

2 

 

2. REQUISITOS TÉCNICOS 

 

3. INTERFACE DO PNFE 

ACESSO À INTERFACE DO PNFE 

 

Para aceder ao Portal Nacional de Fornecedores do Estado (PNFE) deverá utilizar o seguinte 

endereço: 

http://www.pnfe.impic.pt 

 

Após aceder ao link mencionado terá acesso ao Interface do Portal, estando disponíveis as 

seguintes áreas de acesso: 

 

− Fornecedor do Estado (FE): área destinada ao registo de dados identificativos do 

Fornecedor do estado, gestão de catálogos e validação da habilitação do mesmo; 

 

− Entidade Adjudicante (EA): área destinada às Entidades Adjudicantes para consulta e/ou 

extração de informação sobre os Fornecedores do Estado; 

 

− Pública: área destinada ao público em geral de acesso livre, mas condicionada, à 

informação identificativa dos Fornecedores do Estado tornada pública pelos mesmos. 

http://www.pnfe.impic.pt/
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DETALHE DA INTERFACE DO PORTAL 
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1. Na área “Fornecedor do Estado” (FE) a 

entidade fornecedora pode:   

 

• Efetuar o registo dos diferentes 

Fornecedores do Estado Nacionais e 

garantir a sua autenticação, através do 

sistema da Autoridade Tributária (AT) (1.1). 

 

• Garantir a autenticação dos diferentes 

Representantes Legais Nacionais (de FE 

Nacionais) através do sistema de 

autenticação da AMA (1.2). 

 

• Garantir a autenticação dos diferentes 

Representantes Legais Não Nacionais (de 

FE Nacionais) através do sistema de 

autenticação da AT (1.3). 

 

• Ter acesso à área “Entidade Estrangeira” 

(1.4) para: 

 

− Efetuar o registo dos diferentes 

Fornecedores do Estado Não Nacionais 

(1.5).  

− Garantir a autenticação dos diferentes 

Fornecedores do Estado Não Nacionais 

e dos Representantes Legais Não 

Nacionais (de FE Não Nacionais) (1.6). 

−  

1 

1.1 

1.2 

1.6 

1.3 

1.4 

1.5 
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2. A consulta dos dados dos fornecedores 

pelas entidades adjudicantes é efetuada 

através da área “Entidade Adjudicante”. 

 

• Para garantir a autenticação das 

Entidades Adjudicantes, o acesso é 

efetuado com as credencias usadas 

para o Portal Base.gov. 

 

3. O acesso à plataforma pelos cidadãos 

efetua-se através da área “Pública”. 

 

• O acesso é livre, mas condicionado à 

informação tornada pública pelos 

próprios Fornecedores do Estado. 
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4. ÁREA DAS ENTIDADES ADJUDICANTES 

AUTENTICAÇÃO NA ÁREA DAS ENTIDADES ADJUDICANTES 
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1.1 

1.2 

 

 

 

 

 

 

 

1. Para se autenticar no PNFE, como 

Entidade Adjudicante, é necessário que 

aceda ao Interface do Portal, e: 

 

• Insira as mesmas credenciais de 

acesso que utiliza na autenticação 

do portal Base.Gov (Utilizador e 

PIN) (1.1). 

 

• Selecione “Iniciar sessão” (1.2). 

 

Nota: A autenticação de uma Entidade 

Adjudicante no PNFE requer 

necessariamente que a mesma esteja 

previamente registada no portal Base.Gov. 
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CONSULTA DO CATÁLOGO DOS FORNECEDORES DO ESTADO 
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2.2 

2.4 

2.3 

3 4 

 

 

 

1. Após autenticação, tem acesso ao 

Catálogo de Fornecedores, onde pode 

aceder à informação partilhada pelos 

respetivos fornecedores.  

 

2. Pode efetuar a sua pesquisa da seguinte 

forma: 

 

• Introduza o “Nome” ou o “NIF” do 

Fornecedor que procura (2.2), ou 

 

• Selecione o ícone assinalado (2.3) e 

utilize os novos filtros de pesquisa 

disponíveis (2.4). 

 

3.  Após a introdução dos filtros selecione a 

opção “Pesquisar”. 

 

4. Caso pretenda eliminar todos os filtros 

inseridos selecione “Limpar”. 

 

Nota: Para realizar uma pesquisar sem 

filtros terá apenas de selecionar “Pesquisar” 

ou selecionar o ícone   
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5.1 5.2 
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5. Após realizada a pesquisa os seus 

resultados serão apresentados em duas 

áreas “Fornecedores do Estado” (5.1) e 

“Agrupamentos” (5.2).   

 

6. Para voltar à página inicial do Catálogo 

selecione o ícone assinalado (X). 
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CONSULTA DOS DADOS DE UM FE OU AGRUPAMENTO 
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4 

2 

3.1 3.2 3.3 3.4 

 

 

1. Para consultar os dados de um 

Fornecedor de Estado, selecione o seu 

nome (linha) na lista de resultados. 

 

2. Ao selecionar o nome do fornecedor 

pretendido, terá acesso à informação 

que o Fornecedor do Estado decidiu 

tornar visível às Entidades Adjudicantes.  

 

Nota: Uma vez que o FE decide os dados que 

pretende tornar visíveis às Entidades 

Adjudicantes, a informação disponível nesta 

área pode variar entre os diferentes 

Fornecedores do Estado. 

3. A informação disponibilizada está 

dividida por quatro separadores: 

• Dados de Registo (3.1). 

• Representantes legais (se o FE for 

coletivo) (3.2). 

• Informações Adicionais (3.3); 

• Regularização (se o FE for Nacional) 

(3.4). 

 

4. Para facilitar a sua pesquisa pode 

adicionar o FE aos seus “Favoritos”. 
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5.1 5.2 
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5. Nos Agrupamentos estão apenas 

disponíveis os separadores: 

 

• Informação (5.1). 

• Regularização (5.2). 

 

6. Caso um dos FE, que faz parte integrante 

do agrupamento, não tenha dado 

permissão para a Entidade Adjudicante 

ver o seu “Nome” e/ou “NIF”, esta 

informação não será apresentada.  
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CONSULTA DA CERTIDÃO PERMANENTE DO FE 
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1 

2 

3.1 

3.3 

3.2 

 

 

1. Para ter acesso à Certidão permanente 

de um Fornecedor de Estado, selecione o 

respetivo nome do Fornecedor na lista de 

resultados de pesquisa. 

 

2. Após efetuar o passo anterior, tem 

acesso à informação que o Fornecedor 

do Estado decidiu tornar visível às 

Entidades Adjudicantes.  

 

3. No separador “Dados de Registo” (3.1), 

junto ao campo “Código de Acesso 

Certidão Permanente” (3.2) está 

disponível a opção: 

• Consultar Certidão Permanente 

(3.3);  

 

Nota: Uma vez que o FE decide os dados que 

pretende tornar visíveis às Entidades 

Adjudicantes, o campo “Código de Acesso 

Certidão Permanente” poderá não estar 

disponível para as mesmas. Neste cenário, a 

opção “Consultar Certidão Permanente” 

(3.2) também não estará disponível. 
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4. Ao selecionar a opção anteriormente 

mencionada, é reencaminhado para uma 

página do site eportugal.gov.pt.  

 

5. Preencha o Código de Acesso Certidão 

Permanente (com base no número 

apresentado no PNFE). 

 

6.  Selecione a opção “Continuar” (5.1). 
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7. Caso pretenda, se selecionar a opção 

assinalada (Clique aqui) e se preencher 

todos os campos requeridos 

posteriormente, poderá ainda consultar 

o estado da respetiva Certidão.  
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CONSULTA DO REGISTO CRIMINAL DE UM FORNECEDOR DO 

ESTADO 
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1 

2 

3.1 

3.2 3.3 

1. Para ter acesso ao Registo Criminal de 

um Fornecedor do Estado, comece por 

selecionar o nome do mesmo na lista de 

resultados de pesquisa. 

 

2. Após efetuar o passo anterior, tem 

acesso à informação que o Fornecedor 

do Estado decidiu tornar visível às 

Entidades Adjudicantes.  

 

3. No separador “Dados do Registo” (3.1), 

junto ao campo “Código de Registo 

Criminal” (3.2), selecione a opção 

“Consultar” (3.3). 

 

Nota: De acordo com o Decreto-lei n.º 

72/2018 para consultar o registo criminal de 

um FE é necessário que indique o motivo da 

respetiva consulta, sendo este motivo 

registado e apresentado ao respetivo 

Fornecedor do Estado. 

Nota: Uma vez que o FE decide os dados que 

pretende tornar visíveis às Entidades 

Adjudicantes, o campo de Código de Registo 

Criminal poderá não estar disponível. Neste 

cenário, a opção “Consultar” (3.3) também 

não estará disponível. 
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4. Após selecionar a opção anterior, indique 

o motivo da sua consulta.  

 

Nota: De acordo com o “Tipo de 

Procedimento” selecionado, os campos de 

identificação do motivo de consulta 

seguintes serão ajustados. 

5. Após preencher todos os campos de 

identificação do motivo de consulta 

selecione “Verificar”. 
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6. Após selecionar a opção mencionada 

anteriormente, o código do Registo 

Criminal é revelado, ficando disponível a 

opção “Consultar Certificado do 

Registo Criminal”. 
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4. Ao selecionar a opção mencionada 

anteriormente será reencaminhado para 

uma página do site  

https://registocriminal.justica.gov.pt. 

 

5. Por defeito, o Código de Registo Criminal 

já estará preenchido. 

 

6.  Selecione a opção “Não sou um robô” 

(reCAPTCHA). 

 

7. Por fim, clique na opção “Consultar” para 

ter acesso ao Registo Criminal desejado. 

https://registocriminal.justica.gov.pt/
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CONSULTA DO REGISTO CRIMINAL DE UM REPRESENTANTE 

LEGAL 
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1 

2 

3.1 

3.2 3.3 

1. Para ter acesso ao Registo Criminal de 

um Representante Legal, comece por 

selecionar o nome do Fornecedor que o 

mesmo representa, na lista de 

resultados de pesquisa. 

 

2. Após efetuar o passo anterior, tem 

acesso à informação que o Fornecedor 

do Estado decidiu tornar visível às 

Entidades Adjudicantes.  

 

3. No separador “Representantes Legais” 

(3.1), junto ao campo “Código de Registo 

Criminal” (3.2), selecione a opção 

“Consultar” (3.3). 

 

Nota:  De acordo com o Decreto-lei n.º 

72/2018 para consultar o registo criminal de 

um RL é necessário que indique o motivo da 

respetiva consulta, sendo este motivo 

registado e apresentado ao Fornecedor do 

Estado. 

Nota: Uma vez que o FE decide os dados que 

pretende tornar visíveis às Entidades 

Adjudicantes, os dados dos seus 

Representante Legais poderão não estar 

disponíveis. Neste cenário, a opção 

“Consultar” (3.3) também não estará 

disponível. 
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4. Após selecionar a opção anterior, indique 

o motivo da sua consulta.  

 

Nota: De acordo com o “Tipo de 

Procedimento” selecionado, os campos de 

identificação do motivo de consulta 

seguintes serão ajustados. 

5. Após o preenchimento de todos os 

campos de identificação do motivo de 

consulta, selecione “Verificar”. 
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6. Após selecionar a opção mencionada 

anteriormente, o código do Registo 

Criminal é revelado, ficando disponível a 

opção “Consultar Certificado do 

Registo Criminal”. 
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4. Ao selecionar a opção mencionada 

será reencaminhado para uma página do site  

https://registocriminal.justica.gov.pt. 

 

5. Por defeito, o Código de Registo 

Criminal já estará preenchido. 

 

6.  Selecione a opção “Não sou um robô” 

(reCAPTCHA). 

 

7. Por fim, clique na opção “Consultar” 

para ter acesso ao Registo Criminal 

desejado. 

https://registocriminal.justica.gov.pt/
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CONSULTA DA REGULARIZAÇÃO DE UM FE/AGRUPAMENTO 
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1. Selecione o separador “Regularização” 

para consultar a área de regularização de 

um FE ou Agrupamento perante a 

Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) 

e o Instituto da Segurança Social, I.P., 

(SS).  

 

Nota: O exemplo ilustra a área de um FE. 

Contudo, deverá proceder do mesmo modo 

para consultar a Regularização de um 

Agrupamento. 
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3 

 

 

 

2. Clique sobre a opção “Verificar” da AT 

ou da SS. 

 

3. Após a seleção da opção anterior a 

entidade adjudicante deve indicar o 

motivo da sua consulta.  

 

Nota: De acordo com o “Tipo de 

Procedimento” selecionado, os campos 

de identificação dos motivos de consulta 

seguintes serão ajustados. 

 Todos os campos são de preenchimento 

obrigatório, com exceção do campo 

referente ao n.º de fatura que apenas 

deve ser preenchido no âmbito da 

execução do contrato, ou seja, para 

efeitos de pagamento de faturas. 

4. Após ter preenchido todos os campos de 

identificação dos motivos de consulta, 

selecione “Verificar”. 

 

2 
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5. Após efetuar o pedido de consulta de 

regularização, o mesmo fica disponível 

na lista dos pedidos efetuados (sendo 

apresentados os 5 últimos pedidos).  

 

• Selecione o ícone assinalado para 

atualizar a lista de pedidos de 

consulta de regularização 

efetuados (5.1), nomeadamente o 

estado dos pedidos. 

• Para consultar o motivo da consulta 

selecione a opção “Ver” (5.2).  

 

Notas:  

• Após ter efetuado um pedido de 

regularização, este ficará no estado 

“Em Espera”. Só após alguns 

minutos é que o resultado será 

apresentado.  

 

A opção de consulta de 

regularização, apenas está 

disponível para os FE Nacionais. 

 

• Todas as consultas de 

regularização e os seus motivos são 

transmitidos ao Fornecedor do 

Estado em questão. 

5 

5.1 

5.2 
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6. Para os efeitos tidos por convenientes, o 

sistema disponibiliza às entidades 

adjudicantes um documento/declaração em 

PDF com o resultado obtido sobre o estado do 

FE perante a SS ou a AT. 

 

• Para emissão da Declaração, 

selecionar a opção “Documento” 

Nota: 

SITUAÇÃO CONTRIBUTIVA: Se o estado 

obtido for indefinido ou irregular – amarelo ou 

vermelho – a entidade adjudicante deve 

contactar o concorrente/fornecedor para 

efeitos de esclarecimento e de verificação das 

situações previstas no n.º 2 do artigo 208.º do 

Código dos Regimes Contributivos do Sistema 

Previdencial de Segurança Social, conjugado 

com o artigo 13.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de 

maio e o Código dos Contratos Públicos (CCP), 

na sua atual redação. 

 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA: Se o estado obtido 

for irregular – vermelho – a entidade 

adjudicante deve contactar o 

concorrente/fornecedor para efeitos de 

esclarecimento e de verificação das situações 

previstas nas alíneas b) a d) do n.º 1 do artigo 

177.º-A do Código de Procedimento e de 

Processo Tributário, conjugado com o artigo 

13.º da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio e o 

Código dos Contratos Públicos, na sua atual 

redação. 
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5. ÁREA PÚBLICA 

AUTENTICAÇÃO NA ÁREA PÚBLICA 
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1. Para aceder à Área Pública do PNFE, não 

é necessário proceder a uma 

autenticação, sendo apenas necessário 

selecionar a opção “Consulta Pública 

PNFE” (1.1). 

1 

1.1 
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CONSULTA DO CÁTALOGO DOS FORNECEDORES DO ESTADO 
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2.2 

2.4 

2.3 

3 4 

1. Após selecionar a opção referida 

anteriormente, terá acesso ao Catálogo 

de Fornecedores.  

 

Nota: A Área Pública permite, a qualquer 

entidade, consultar o Catálogo dos 

Fornecedores do Estado. Contudo, nesta 

área encontra-se apenas disponível um 

restrito conjunto de dados dos FE e dos seus 

Agrupamentos, de acordo com as 

permissões de consulta registadas pelos 

mesmos. 

2. Pode efetuar uma pesquisa no respetivo 

Catálogo: 

 

• Introduza o “Nome” ou o “NIF” do 

FE que procura (2.2), ou 

• Selecione o ícone assinalado (2.3) e 

utilize os novos filtros de pesquisa 

disponíveis (2.4). 

3. Após a introdução dos filtros selecione a 

opção “Pesquisar”. 

 

4. Caso pretenda eliminar todos os filtros 

inseridos selecione “Limpar”. 

 

Nota: Para realizar uma pesquisar sem 

filtros basta selecionar “Pesquisar” ou 

selecionar o ícone  
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5 

5.1 5.2 

6 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. Após realizada a pesquisa, os seus 

resultados são apresentados em duas 

áreas “Fornecedores do Estado” (5.1) e 

“Agrupamentos” (5.2).   

 

6. Para voltar à página inicial do Catálogo 

selecione o ícone assinalado (X). 
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CONSULTA DOS DADOS DE UM FE/AGRUPAMENTO NO CATÁLOGO 
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1. Para consultar os dados de um 

Fornecedor de Estado, selecione o seu 

nome na lista de resultados. 

 

2. Após selecionar o respetivo nome terá 

acesso à informação que o Fornecedor 

do Estado decidiu tornar visível na “Área 

Pública”.  

 

Nota: Uma vez que o FE decide, de entre o 

conjunto de dados restritos, aqueles que 

pretende tornar visível na “Área Pública”, a 

informação disponível nesta área poderá 

variar entre os diferentes Fornecedores do 

Estado. 



 

 

40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

1 

2 

 

 

 

 

 

1. Para consultar os dados de um 

Fornecedor de Estado, selecione o seu 

nome na lista de resultados. 

 

2. Após selecionar o respetivo nome tem 

acesso à informação que o Fornecedor 

do Estado decidiu tornar visível na “Área 

Pública”.  

 

Nota: Uma vez que o FE decide, de entre o 

conjunto de dados restritos, aqueles que 

pretende tornar visível na “Área Pública”, a 

informação disponível nesta área poderá 

variar entre os diferentes Fornecedores do 

Estado. 
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3 

3.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Num Agrupamento caso um dos 

Fornecedores do Estado que o integram 

não tenha dado permissão para o Público 

ver o seu “Nome” e/ou “NIF”, esta 

informação não será apresentada (3.1).  
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